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Processo nº 0462826-72.2012.8.19.0001
O Ministério Público propôs Ação Penal em face dos acusados RAFAEL GOMES DE FREITAS e RENATO CARLOS DE CARVALHO NICACIO, qualificados nos autos, dando-os como incursos nas penas do art. 155, §4º, IV, c/c art. 14, II do CP, aduzindo para tanto os fatos e fundamentos descritos na denúncia de fls. 02A/02B, os quais adoto como parte integrante do presente relatório. APF em fls. 02/03. Auto de Apreensão em fls. 13. Promoção ministerial postulando a conversão das prisões em flagrante em preventivas às fls. 31/33. Decisão convertendo as prisões em preventivas às fls. 34/35. FAC de RENATO em fls. 39/42. FAC de RAFAEL em fls. 61/71. Cota ministerial em fls. 74. Decisão de recebimento da denúncia em fls. 75/76. A prisão do acusados foi relaxada nos termos da decisão de fls. 125. Resposta à acusação DOS ACUSADOS EM FLS. 164/165. Mantido o recebimento da denúncia e designada AIJ nos termos da decisão de fls. 169. AIJ realizada em 25/02/2016. Na ocasião foram ouvidas duas testemunhas e interrogado o acusado RAFAEL. Foi, ainda, decretada a revelia de RENATO, consoante termo contido nos autos. As partes ofertaram suas alegações finais oralmente. O MP requereu a condenação dos acusados por furto duplamente qualificado, na sua forma tentada. Afirma que há descrição da escalada de um muro, ape-sar de não haver tipificação na exordial. A Defesa, em relação requereu o reconheci-mento da circunstância atenuante da confissão em re-lação a RAFAEL. No que tange a qualificadora da es-calada, postulou seu desacolhimento na medida em que não consta na tipificação da denúncia. É O RELATÓRIO PASSO À FUNDAMENTAÇÃO. Percebe-se pelos elementos dos autos, a au-toria e materialidade do delito de furto qualificado tentado imputado aos réus na denúncia. A prova da MATERIALIDADE do crime ressai do auto de apreensão de fls. 13 e auto de entrega de fls. 15. A AUTORIA é certa diante da prova produzida, em especial pelos depoimentos das testemunhas ouvidas em juízo que demonstraram segurança em seus relatos. Além da confissão total do acusado RAFAEL. Nesse sentido, a testemunha policial JORGE GOMES DE ALMEIDA JUNIOR, ouvida em juízo, narrou que, na data dos fatos, avistou os réus pulando o muro do cemitério. Disse que estava em serviço no-turno e que passou a observar os acusados. Ao retornarem, ambos traziam uma mochila nas costas. Procedeu a abordagem e constatou que os réus transportavam objetos do cemitério. Ao perceber a aproximação policial os acusados falaram: ´Perdi! Perdi!´. Foram conduzidos à Delegacia Policial. No mesmo sentido, o policial militar RAFAEL DIOGO DE CARVALHO, narrou, em audiência, que estava em patrulhamento noturno próximo ao cemitério São João Batista quando atentou para a atitude dos réus, que pularam o muro e entraram no cemitério. Quando os meliantes retornaram, percebeu que traziam com eles objetos furtados do cemitério. Afirmou que os réus disseram que venderiam os obje-tos para comprar drogas. Disse que os réus pularam um muro de cerca de dois metros de altura. O acusado RAFAEL GOMES DE FREITAS, em juí-zo, confessou o crime. Disse que era morador de rua e que usava drogas. Relatou ter encontrado RENATO, que o convidou para pular o muro do cemitério e furtar objetos que pudessem ser vendidos posterior-mente. Relatou que subiu no muro sem dificuldades. Esticou as mãos e conseguiu subir. Para sair, subiu em um túmulo. Ao sair do cemitério, foi abordado pe-los policiais que o prenderam. Disse estar preso por roubar um caminhão de bebidas. O réu RENATO CARLOS DE CARVALHO não foi in-terrogado uma vez que não compareceu à audiência, estando réu no processo. Da análise dos depoimentos colhidos, veri-fica-se que os réus praticaram a tentativa de furto duplamente qualificado descrito na denúncia. Os dois policiais militares relataram os fatos de forma coesa e harmônica. RAFAEL confessou integralmente o delito. Os fatos noticiados foram confirmados em sede judicial, sob o manto do contraditório e da ampla defesa. Os depoimentos foram todos uníssonos. As testemunhas revelaram que os acusados foram de-tidos, ainda com objetos furtados do cemitério São João Batista, logo após escalarem o muro de cerca de 2 metros de altura. Apesar de não ter sido ouvido em juízo, fa-to é que a Defesa de RENATO não trouxe aos autos qualquer elemento capaz de afastar a contundência dos relatos impressos nos autos. Mister destacar que o réu RAFAEL revelou ter sido convidado pelo corréu a praticar o delito em questão. A qualificadora relativa ao concurso de pessoas é patente e ressai do relato dos agentes da lei, aliados ao depoimento do réu RAFAEL, que disse ter realizado todo o iter criminis na companhia do corréu RENATO. No que tange à qualificadora da escalada, entendo que, embora narrada na denúncia e descrita pelas testemunhas, em audiência, para seu reconhe-cimento é imprescindível a realização de exame pe-ricial, o que não ocorreu nos autos. Sendo assim, diante da ausência de exame pericial e não sendo o caso de impossibilidade de sua realização, não tenho como reconhecer a quali-ficadora, consoante julgados recentes do STJ a se-guir transcritos: PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ESCALADA. INFRAÇÃO QUE NÃO DEIXOU VESTÍGIOS. LAUDO PERICIAL. DESNECESSIDA-DE. OUTROS MEIOS DE PROVA (PRECEDENTES). REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ). A pacífica jurisprudência desta Corte [...] entende que para o reconhecimento da incidência da qualificadora da escalada, prevista no art. 155, § 4°, II, do Código Penal, não se prescinde da reali-zação de exame pericial, devendo restar consignado que a sua substituição por outros meios probatórios somente é possível quando não existirem vestígios ou se o corpo de delito houver desaparecido. (AgRg no AREsp 656.584/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 15/06/2015). HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. NÃO CONHECIMENTO. FURTO QUALIFICADO PELA ESCALADA E ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. EXAME PERICIAL NÃO REALI-ZADO. INEXISTÊNCIA DE JUSTIFICATIVAS PARA A NÃO RE-ALIZAÇÃO DA PERÍCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDEN-CIADO. AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS. A jurispru-dência desta Corte entende que, para reconhecimento das qualificadoras do rompimento do obstáculo e da escalada, é imprescindível a realização de exame pericial, sendo possível a sua substituição por ou-tros meios probatórios somente se não existirem ou tenham desaparecido, ou se as circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo. No caso em análise, as instâncias ordinárias, ao apreciarem a questão, não apresentaram justificativas para a não realização da perícia (HC 332.152/MS, Rel. Mi-nistro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 26/10/2015). No mesmo sentido, julgado deste Egrégio Tribunal: 0011578-31.2012.8.19.0067 - APELACAO. DES. MARIA ANGELICA GUEDES - Julgamento: 02/02/2016 - SETIMA CAMARA CRIMINAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE FURTO QUALIFICADO PELA ESCALADA. Qualificadora afastada. Desclassificação da conduta para a de furto simples. A lesada asseverou que foi preciso vencer um muro para que o acusado adentrasse a sua morada. Contudo, ela declina uma dedução, pois não presenciou a invasão e tampouco foi ouvida qualquer outra testemunha que tenha presenciado a escalada. Demais disso, consoante orientação que vem se for-talecendo nos Tribunais Superiores a qualificadora da escalada necessita de exame pericial para a sua comprovação, o que não ocorreu nestes autos. Prece-dentes jurisprudenciais. Deficiência probatória que se resolve em favor do réu. Destaco que o delito restou tentado. Os acusados foram vigiados pelos policiais militares que, ao perceberem a subtração, abordaram-nos e im-possibilitaram a consumação do delito. A toda evidência restou visível nestes au-tos a demonstração de que os réus devem ser subme-tidos às sanções do injusto descrito no art. 155, § 4º, II e IV, n/f do art. 14, II, ambos do Código Pe-nal. A ilicitude da conduta ora descrita ou a relação de antagonismo estabelecida entre uma con-duta humana voluntária e o ordenamento jurídico, encontra respaldo no conjunto probatório contido nos autos. Depreende-se também a culpabilidade dos acusados, eis que imputáveis, sendo ao tempo da ação inteiramente capazes de entenderem o caráter ilícito do fato e de determinarem-se de acordo com esse entendimento, e eis que estavam também cientes da ilicitude de suas condutas. Não existindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou de culpa-bilidade aplicável ao caso. A vista do exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL PARA CONDENAR OS RÉUS RAFAEL GOMES DE FREITAS E RENATO CARLOS DE CARVALHO NICÁCIO, qualificados nestes autos NA PENA DO ARTIGO 155, § 4º, II e IV, n/f do art. 14, II, ambos do CP, passando a valoração da pena a seguir: I) PARA O ACUSADO RAFAEL GOMES DE FREITAS: 1ª FASE - As circunstâncias judiciais são desfavo-ráveis ao réu. A FAC de fls. 173/186 revela 04 con-denações contra o RAFAEL. Utilizo as de n.º 01, 02 e 05 como indicativas de maus antecedentes, conduta desajustada e personalidade voltada para a prática criminosa, razão pela qual fixo a pena acima do mí-nimo legal, a saber em 03 (três) anos de reclusão e 14 (quatorze) dias-multa. 2ª FASE - O acusado confessou integralmente o deli-to, bem como é reincidente, consoante anotação n.º 07 de sua FAC (fls. 181). Dessa forma, agravo a pena em 1/12, considerando que a confissão não foi determinante para a condenação. Assim, a pena média perfaz 03 (três) anos e 03 (três) meses de reclusão e 15 (quinze) dias multa. 3ª FASE - O crime se deu na forma tentada, sendo certo que os réus muito se aproximaram da consumação na medida em que chegaram a retirar os objetos dos túmulos e já os transportavam do lado de fora do cemitério. Dessa forma, diminuo a pena em seu quantum mínimo, ou seja, em 1/3. Sem causas de au-mento, a pena totaliza 02 (dois) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 10 (dez) dias multa. Deixo de proceder a detração uma vez que não influenciará no regime inicial fixado para o réu. REGIME DE PENA - Com observância do que dispõe o artigo 33, § 3º, do Código Penal, determino que pena de reclusão imposta ao condenado seja cumprida inicialmente em REGIME FECHADO. Verifico que a prisão do réu foi relaxada em 25/05/2013, sendo certo que, em liberdade, o acusado voltou a delinquir, o que revela a ineficá-cia da fixação de regime menos gravoso ao apenado. Deixo de substituir a pena uma vez que as circunstâncias judiciais são desfavoráveis e a ado-ção da medida é desaconselhável para o acusado. O réu possui contra si sentença condenatória com trânsito em julgado, de forma que não se atende ao requisito do art. 44, III do CP. Pelo mesmo motivo não aplico o benefício do art. 77 do CP, com fundamento em seu inciso II. II) PARA O ACUSADO RENATO CARLOS DE CARVALHO NI-CACIO: 1ª FASE - As circunstâncias judiciais são favoráveis ao réu, que é primário e portador de bons an-tecedentes. Verifico que o acusado não extrapolou o normal do tipo, motivo pelo qual fixo a sua pena no mínimo, ou seja, em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. 2ª FASE - Sem agravantes ou atenuantes, mantenho a pena nos limites acima. 3ª FASE - O crime se deu na forma tentada, sendo certo que os réus muito se aproximaram da consumação na medida em que chegaram a retirar os objetos dos túmulos e já os transportavam do lado de fora do cemitério. Dessa forma, diminuo a pena em seu quantum mínimo, ou seja, em 1/3. Sem causas de au-mento, a pena totaliza 01 (um) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 10 (dez) dias multa. Deixo de proceder a detração uma vez que não influenciará no regime inicial fixado para o réu. REGIME DE PENA - Com observância do que dispõe o artigo 33, § 3º, do Código Penal, determino que pena de reclusão imposta ao condenado seja cumprida inicialmente em REGIME ABERTO. Avaliando a peculiaridade do caso, a quan-tidade de pena, bem como o atendimento às condições previstas no art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, determinando a prestação de serviços à co-munidade ou a entidades públicas e a limitação de fim de semana. Condeno, ainda, os acusados ao pagamento das custas processuais, conforme dispõe o artigo 804 do Código de Processo Penal. Transitada em julgado a sentença condena-tória, comunique-se e cumpra-se o art. 105 da Lei de Execuções Penais. Publique-se e intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 30.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
